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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 10ª VARA CÍVEL - COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 01507753-98.1999.8.19.0001 Parte Autora: VIVAMAR S.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO Parte Ré: BANCO SANTANDER S.A. S E N T E N Ç A Vistos, etc... Trata-se de ação ajuizada por VIVAMAR S.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO em face de BANCO SANTANDER S.A. Como causa de pedir, consta da inicial que os autores dedicam-se à atividade pesqueira há mais de 25 anos, período em que realizaram operações de crédito rural com o banco réu. Alegam que o setor em que operam sofreu forte crise por conta do Plano Real, gerando queda na exportação de pescados. Por conta disso, a autora passou a ter dificuldade para liquidar as parcelas mensais oriundas do contrato de crédito rural firmado com o réu em fevereiro de 1994, no valor equivalente a R$ 30.925,30 à época, valor quitado somente em setembro daquele ano, o que importou em sérias dificuldades de honrar as dívidas que se venceriam. Informam que tentou renegociar tais débitos, porém sem sucesso. Em razão da impossibilidade de renegociar a dívida, e da incidência de juros e encargos excessivos, tornou-se inadimplente em novembro de 1995, o que gerou novo empréstimo com garantia hipotecária firmado em março de 1996, que não conseguiu honrar. Por tal razão, o réu ajuizou ação de execução extrajudicial, em apenso. Alega, todavia, que os juros e encargos são excessivos, notadamente por se tratar de crédito rural. Postula-se, portanto, (i) a declaração de nulidade do contrato de cédula rural hipotecária nº 16.938-2, para determinar o justo saldo devedor de R$ 27.631,48; (ii) a exibição dos documentos referentes ao contrato em questão e à dívida ora combatida. Instruem a inicial documentos de fls. 23 e ss. Contestação às fls. 78 e ss., aduzindo a parte ré (i) que o autor está em mora, sendo os encargos contratuais devidos; (ii) que houve duas renegociações dos contratos e amortização parcial de pagamentos, sendo que ainda se beneficiam os demandantes da atividade pesqueira, inclusive fazendo uso dos barcos que garantem o pagamento da dívida; (iii) que a capitalização de juros é devida, consoante súmula 93 do STJ, pugnando pela improcedência dos pedidos formulados na exordial. Acompanham a contestação documentos de fls. 87 e ss. Réplica às fls. 90, ratificando-se as teses constantes da inicial. AC às fls. 123, sem acordo. Decisão de saneamento às fls. 145, sendo deferida prova pericial contábil. Deferida JG à parte autora às fls. 229. Não obstante intimada a parte ré para apresentação dos documentos necessários à realização da perícia contábil, a mesma quedou-se inerte. Não foram produzidas outras provas, estando o feito maduro para julgamento, na forma do artigo 330, I, do CPC. Este o relatório. Fundamento e decido. Não se trata a relação jurídica estabelecida entre as partes de consumo, por não se adequar qualquer delas à hipótese prevista no artigo 3º da Lei 8.078/90. Não é o autor o destinatário final do crédito rural que vem obtendo, sistematicamente, há mais de vinte e cinco anos, visto que os valores são destinados à sua atividade comercial, que exerce com profissionalidade. A relação jurídica, portanto, presume-se paritária, nada obstando, contudo a análise de eventuais práticas abusivas, notadamente por se tratar de contrato de natureza financeira, que pode gerar graves prejuízos ao tomador dos recursos financeiros. Alega o autor, inicialmente, que teve dificuldades para honrar seus compromissos em razão da queda da comercialização de pescados na época da implantação do Plano Real. Dificuldades financeiras por si, ainda que ocasionadas por planos econômicos, não justificam revisão judicial do contrato, salvo se o desequilíbrio revelar-se excessivo. No caso em tela, não há prova deste desequilíbrio acentuado, sendo certo que algum risco referente ao comércio pesqueiro é inerentes a qualquer atividade comercial. Portanto, do ponto de vista da onerosidade excessiva decorrente de fato superveniente, entendemos que deve haver pressupostos comprovados para a revisão contratual, nos moldes do artigo 478 do Código Civil. Questiona-se ainda a ilegalidade dos juros e encargos financeiros, ao argumento de que a capitalização mensal de juros não seria tolerada. Também não assiste razão ao autor, data venia. Assentou-se o entendimento de que é devida a capitalização mensal de juros remuneratórios em se tratando de crédito oriundo de cédula de crédito rural, hipótese ora em análise. A propósito: Por fim, a garantia real estabelecida no contrato em questão também não confronta normas ou princípios contratuais, sendo legítima a excussão eventual dos bens hipotecados, ainda que destinados à própria atividade comercial exercida pelo tomador do financiamento (súmula 93 do Superior Tribunal de Justiça). Destaque-se: 0104844-57.2004.8.19.0001 APELACAO 3ª Ementa DES. CLAUDIA PIRES - Julgamento: 05/12/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL PARA FINANCIAMENTO DA COMPRA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA EXECUÇÃO ANTE A OCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO INOCENTE. PEDIDO DE RETIRADA DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA AFASTANDO A APLICAÇÃO DE COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E DA MORA, RECONHECENDO-SE O EXCESSO DE EXECUÇÃO. REQUERIMENTO DO RECONHECIMENTO DA SIMULAÇÃO INOCENTE E DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. INOCORRÊNCIA DE SIMULAÇÃO INOCENTE. CÉDULA DE CRÉDITO UTILIZADA PARA O FOMENTO DA ATIVIDADE COMERCIAL. PRÁTICA DE CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. POSSIBILIDADE NOS CASOS DE CÉDULAS E NOTAS DE CRÉDITO, RURAIS, INDUSTRIAIS E COMERCIAIS. SÚMULA 93 DO STJ. PRECEDENTES DESTA CORTE. Em que pese o esforço da agravante, verifica-se que nenhuma situação nova foi trazida aos autos, não se podendo modificar ou alterar o julgamento pertinente a matéria, permanecendo intactas as razões da relatoria, cujo embasamento legal se encontra na própria decisão recorrida.Negado provimento ao recurso. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. Despesas processuais e honorários advocatícios pela parte autora, estes arbitrados em R$ 1.500,00, sendo extinto o processo com resolução de mérito na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2012 Ricardo Cyfer JUIZ TITULAR.
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